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RELATÓRIO 

 
  Avaliação econômica compreende frequentemente, uma síntese de informações de 

várias disciplinas, tais como Epidemiologia, Pesquisa Clínica e Economia. As avaliações 

econômicas baseiam-se no custo de oportunidade, isto é, na lógica de que a aplicação de 

recursos em determinados programas e tecnologias implica em não-provisão em outros. Na 

realidade, o custo real de uma atividade não corresponde apenas aos recursos despendidos 

na sua oferta, mas também no valor de todas as outras atividades que deixam de ser 

fornecidas (BRASIL, 2014). 

    Um dos instrumentos utilizados para agregar valor nas decisões gerenciais 

são as avaliações econômicas em saúde, que se configuram como técnicas analíticas 

formais para comparar duas ou mais propostas alternativas de ação, tanto em termos 

de custos como de consequências, positivas e negativas (DRUMMOND et al., 2015). 

     Os interesses pelas avaliações econômicas veem aumentando significativamente 

devido as preocupações com a crescente elevação dos gastos no setor saúde, pelas pressões 

sobre os gestores nas decisões sobre a alocação eficiente de recursos e pela necessidade 

dos produtores de bens demonstrarem os benefícios de suas tecnologias. Como resultado, 

observa-se o incremento no número de avaliações econômicas na literatura, assim como tem 

existido um aprimoramento da escolha dos métodos envolvidos. Os resultados das avaliações 

econômicas não devem servir como o único influenciador das tomadas de decisões e do 

complexo processo de planejar serviços e sistemas de saúde. Porém, considerando que esses 

estudos buscam elucidar e estruturar o problema, trazendo um tratamento claro das questões-

chave, eles são valiosos nos processos de incorporação e gestão das tecnologias de saúde 

(PUIG-JANOY, PINTO-PRADES E ORTÚN-RUBIO, 2001). 

     Na medida em que identificam e mapeiam problemas e oportunidades para 

o uso e a aplicação de soluções tecnológicas e em que investigam a efetividade, os 

custos e os impactos do uso de uma tecnologia no sistema de saúde, essas análises 

auxiliam na escolha de intervenções mais efetivas por menor custo e agregam 

elementos para mudanças e melhorias das políticas de saúde, potencializando a 

eficiência e a efetividade dos serviços e a qualidade do cuidado prestado em saúde 

(BRASIL, 2008). 

      Conforme os gastos com a saúde aumentam, outras despesas se veem 

pressionadas a diminuir, trazendo questionamentos aos tomadores de decisão em relação a 

alocação e a gestão de recursos dentro dos orçamentos públicos. Esse gradativo aumento dos 
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custos da atenção em saúde e o imperativo de justificar decisões de alocação de recursos nos 

orçamentos justificam a importância de otimizar a relação entre custos e benefícios de saúde 

resultantes dos serviços prestados (BRASIL, 2014). 

    A inexistência de análises sistematizadas e com rigor metodológico, 

impossibilita a identificação racional das alternativas, acarretando em decisões críticas 

e por vezes precipitadas. Desse modo, a coleta e a utilização de informações sobre 

custos e benefícios das intervenções, ponderando os valores dos recursos aplicados 

e dos resultados obtidos em saúde podem auxiliar no estabelecimento de prioridades 

para a alocação de recursos escassos e finitos em saúde (DRUMMOND et al., 2015). 

   As restrições orçamentárias e de recursos humanos, o desconhecimento dos 

valores dos serviços oferecidos, o frágil controle dos gastos, a ineficiência técnica e 

alocativa dos recursos, a necessidade de subsídios para as tomadas de decisões dos 

gestores e a demanda crescente por estudos de avaliação econômica justificam a 

apuração e análise dos custos em saúde. Dessa forma, a sistematização de 

evidências sobre custos e resultados em saúde tornam-se fundamentais para 

possibilitar melhores decisões quanto aos investimentos a serem realizados 

(PEREIRA et al., 2016). 

     Outro fator preocupante, é o contexto político, no qual o financiamento e a 

gestão do SUS têm sido identificados como os grandes desafios do nosso modelo de 

atenção à saúde, devido à adoção de medidas restritivas de financiamento, com a 

aprovação da Emenda Constitucional nº 95 de 2016, que reestabeleceu o teto de 

gastos para as despesas primárias do governo federal e em paralelo devido as 

escassas iniciativas para o aperfeiçoamento da gestão do sistema, que dependem 

também de investimentos financeiros (VIEIRA & BENEVIDES, 2016). 

O importante declínio dos repasses financeiros federais para os estados e 

municípios, relativos ao Bloco de Financiamento da Gestão do SUS, que decresceram 

86% nos últimos dez anos, revela a não priorização política dada a questão e 

evidencia o subfinanciamento do SUS. Acrescenta-se aqui outro importante obstáculo 

na gestão do sistema que é a grande rotatividade dos gestores nas três esferas de 

governo, o que descontinua as políticas públicas de saúde e fragmenta o controle dos 

gastos em saúde (PIOLA et al., 2013). 

O conceito de custos se refere à valoração de todos os recursos utilizados 

na produção de um bem ou serviço e o conceito de informação de custos apresenta 

respostas para questões sobre quais, como e quanto de recursos foram consumidos 
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nos processos, sendo possível de posse desses dados propor medidas para melhoria 

da qualidade dos serviços de saúde (GONÇALVES et al. 2016). 

Paralelamente ao contexto político, a elevação dos gastos e custos com a 

assistência médica é uma tendência explicada por fatores como crescimento e 

envelhecimento populacional com a modificação do perfil epidemiológico populacional, 

aumento da complexidade tecnológica e o aumento do grau de consciência de 

cidadania em uma população cada vez mais exigente em relação a seus direitos 

(FORSTER & DALLORA, 2008). 

     Diante do exposto, o presente estudo analisou o custo-consequência dos desfechos 

clínicos em um hospital público de referência cardiológica, após o uso do trombolítico no Infarto 

Agudo do Miocárdio com Supradesnivelamento do Segmento ST - IAMCSST, no SAMU 192 

CE, trazendo como produto os custos dos desfechos dos procedimentos realizados durante a 

fase de internação dos pacientes a fim de verificar a sustentabilidade da implementação do 

serviço. 

     Como produto o estudo trouxe o custo médio de R$ 8.210,55 para os 

pacientes não complicados e o custo médio de R$ 26.131,13 para os pacientes que 

evoluíam com complicação após o uso do trombolítico no IAMCSST. 

As análises de custo-consequência podem realizar avaliações de uma 

única intervenção, tecnologia ou programa, medindo seus custos e suas 

consequências sem proceder comparação com alternativa. Propõe ainda uma análise 

conjunta dos custos e resultados de um programa de saúde, compreendendo uma 

visão do todo e representando o detalhamento da realidade do objeto (SILVA & 

SOUSA, 2011). 

Este tipo de análise não agrega diferentes vertentes das consequências, 

deixando ao utilizador do estudo a função de dar diferentes valores a cada vertente. 

Esta análise não efetua conclusão sobre o grau de eficiência dos métodos analisados, 

cabendo ao utilizador, que tem a capacidade analítica para decisão, dar os devidos 

pesos às diferentes consequências dos tratamentos, relacionando-os aos custos 

(SILVA & SOUSA, 2011). 

Estes tipos de estudos oferecem mais liberdade de decisão aos responsáveis, na 

medida em que fornecem informações importantes do quadro geral de impacto de uma 

intervenção, tecnologia ou programa e não estabelecem medidas intrínsecas. Considera-se 

que a avaliação custo-consequência é uma possibilidade de apresentar uma lista de resultados 

diferenciais, segundo a dimensão dos programas alternativos, cabendo logo entregá-la a quem 
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efetua as transações que as consideram necessária (BRASIL, 2009). 

A análise de custo-consequência destaca-se por ter um quadro geral dos 

custos envolvidos de um determinado programa, serviço ou estratégia, auxiliando na 

tomada de decisão no que se refere à otimização dos recursos empregados, a partir 

de propostas de intervenção nos componentes de custos mais significativos (BRASIL, 

2009). 

     O presente estudo trouxe ainda a comparação entre os repasses do SUS e os 

valores dos custos para o Hospital de Messejana, sendo identificado um repasse da União 

(SUS) de R$ 598.696,70 (47,15%) do montante total de R$1.269.856,44, gerando um 

deficit orçamentário de R$ 671.159,74 para o Estado. 

Logo, após a interpretação dos resultados do presente estudo e objetivando 

embasar a tomada de decisões dos gestores, subsidiar a melhoria das ações 

implicadas em todo o processo operacional e gerencial e alocar mais eficientemente 

os recursos para manutenção e/ou ampliação da estratégia adotada, seguem as 

orientações abaixo para os entes envolvidos: 

 

• À Secretária da Saúde do Estado do Ceará - SESA: 

 

a) Adotar os valores dos custos dos desfechos clínicos deste estudo como 

referência para a realização de estudos de avaliação econômica e de impacto 

orçamentário; 

b) Considerar os valores dos custos dos desfechos clínicos deste estudo para 

alocação racional de recursos financeiros e o apoio às decisões gerenciais; 

c) Estabelecer indicadores e monitorá-los sistematicamente a fim de aperfeiçoar a 

estratégia adotada e garantir a efetividade do programa; 

d) Realizar campanhas educativas de promoção e prevenção pertinentes ao Infarto 

Agudo do Miocárdio, com foco na identificação dos sintomas, na busca precoce por 

atendimento médico e na necessidade de início breve do tratamento adequado; 

e) Educar permanentemente os profissionais de saúde das portas de entrada das 

urgências e emergências para a avaliação e tratamento do Infarto Agudo do Miocárdio 

e o ágil acionamento do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 CE; 

f) Integrar a Linha de Cuidado do Infarto Agudo do Miocárdio com todas as Unidades de 

Saúde da Rede de Atenção às Urgências envolvidas com o atendimento deste perfil 

de paciente; 
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g) Divulgar a estratégia da trombólise destacando o uso da telemedicina para o 

diagnóstico precoce e preciso do  Infarto Agudo do Miocárdio em reuniões das 

Comissões Intergestores Regionais – CIRs e Comissões Intergestores Bipartites – 

CIBs, compartilhando a informação e envolvendo os gestores municipais e estaduais; 

h) Intervir nos municípios que não ofereçam condições básicas ao atendimento dos 

pacientes acometidos por Infarto Agudo do Miocárdio; 

i) Descentralizar o uso do trombolítico prioritariamente para as Unidades de Pronto 

Atendimento - UPAs e posteriormente para hospitais que não sejam referências em 

cardiologia; 

j) Aumentar a oferta de hospitais cardiológicos que possuam hemodinâmica e que 

atendam pelo SUS; 

k) Disponibilizar no mínimo um centro de referência cardiológica por macrorregião do 

Estado, aumentando a Rede de referências; 

l) Garantir o acesso universal à trombólise por meio da implementação dos projetos de 

Ampliação e Expansão do SAMU 192 CE para todo o Estado. 

 

• Ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência do Estado do Ceará - SAMU 192 

CE: 

 

a) Solicitar ao Ministério da Saúde co-financiamento para a aquisição do 

trombolítico Tenecteplase; 

b) Acrescentar no Relatório de Atendimento SAMU – RAS o peso do paciente e o 

tempo Delta T; 

c) Deixar cópia do Relatório de Atendimento SAMU no Hospital de Messejana; 

d) Garantir a identificação do paciente trombolisado com a pulseira de 

identificação; 

e) Assegurar o transporte seguro do paciente no menor tempo possível em 

Unidades de Suporte Avançadas equipadas com pessoal capacitado, 

equipamentos e medicamentos necessários ao atendimento; 

f) Divulgar permanentemente o protocolo de trombólise institucionalizado em 

suas Centrais de Regulação das Urgências e na Rede de Urgência e 

Emergência; 

g) Capacitar continuamente os profissionais quanto ao correto manuseio do 

trombolítico, identificação de sinais e sintomas do Infarto Agudo do Miocárdio, 
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interpretação de Eletrocardiograma - ECG. 

 

• Ao Hospital de Messejana: 

 

a) Incentivar a melhoria da qualidade dos registros nos prontuários e torná-los 

digitalizados; 

b) Padronizar na anamnese do paciente no Hospital de Messejana, 

questionamentos pertinentes aos fatores de risco: tabagismo, etilismo, 

sedentarismo, estilo de vida, sobrepeso/obesidade e circunferência abdominal; 

c) Orientar o paciente no momento da alta, com o encaminhamento específico 

para programas de reabilitação cardíaca com objetivo do acompanhamento 

médico; tratamento de comorbidades; terapêutica farmacológica; 

aconselhamento nutricional; aconselhamento psicossocial; cessação do 

tabagismo e/ou etilismo e orientação quanto a prática de atividade física; 

d) Realizar busca ativa dos pacientes para acompanhamento ambulatorial com a 

realização de exames e atuação de equipe transdisciplinar; 

e) Aumentar o número de leitos direcionados ao tratamento dos pacientes trombolisados; 

f) Direcionar os pacientes menos graves para leitos de retaguarda em hospitais 

conveniados a fim de otimizar o fluxo e o tempo do tratamento dos pacientes 

trombolisados; 

g) Investigar as causas das complicações e óbitos pós trombólise química. 
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